[image: image1.png]






LEI No 567, DE 14 DE ABRIL DE 2.003.
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	Súmula: Dispõe sobre a Desafetação de Imóvel,  e  dá  outras  providências.


A CÂMARA MUNICIPAL DE QUITANDINHA, aprovou e, eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

LEI
Art.  1º.  Fica desafetada da condição de bem público de uso especial, vinculado ao patrimônio do Distrito Industrial, a área de 7.294,00 m2, cuja demarcação inicia na estaca 0pp (ponto principal representada pelo marco M1) da presente medição ficou cravada a 53,00m (cinqüenta e três metros) do eixo na margem direita da BR-116 (km 158, sentido Curitiba – Rio Negro). Seguindo por linhas sucessivas no sentido horário, teremos os seguintes rumos, distâncias e confrontações respectivamente: Do marco M14 ao marco M13 com rumo 10o 02’ NW / 111,34 metros, sendo confrontante o lote número 04 tendo como linha de divisa a própria linha de visada. Do marco M13 ao M15 com rumo 60° 53’ NE / 37,80 metros, confrontando com área institucional pertencente à Prefeitura Municipal de Quitandinha, tendo como linha de divisa a própria linha de visada. Do marco M15 ao M16 com rumo 33º 07’ SE / 130,42 metros, sendo confrontante à rua projetada nº 01 tendo como linha de divisa a própria linha de visada. Do marco M16 ao M14 com rumo 77º 41’ SW / 86,97 metros, sendo confrontante a Prefeitura Municipal de Quitandinha; tendo como linha de divisa a linha que limita a futura Av. Marginal pertencente ao Parque Industrial. Chegando assim ao ponto de partida 0pp (marco M14) com um perímetro de 366,53 metros lineares e com a área de 7.294,00 m2 (sete mil, duzentos e noventa e quatro metros quadrados). A área em questão descrita é parte ideal de um terreno de  391.548,00 m² (trezentos e noventa e um mil, quinhentos e quarenta e oito metros quadrados), sito no lugar Campina dos Pretos, neste Município de Quitandinha-PR, com a localização na BR-116, km 158, à direita, no sentido de Curitiba – Rio Negro, sob a Matrícula n° 12.389, Ficha 001, Livro n° 2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Negro – Paraná.

Art. 2º.  Fica o Executivo Municipal autorizado a requerer, nos termos do inciso II, art. 167, da Lei Federal n° 6.015 de 31/12/73, junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Negro a criação de matrícula e/ou averbação em matrícula da área desafetada, que ficará como patrimônio disponível do Município. 

Art. 3°. Fica autorizado o Executivo Municipal outorgar permissão de uso do imóvel descrito no art. 1°, até a data limite de 31 de dezembro do ano de 2.004, para a empresa Grandes Marcas Comercio de Produtos para Industria Moveleira, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cadastro nacional de pessoas jurídicas - CNPJ sob n° 03.831.960/0001-91, estabelecida em Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Ari Claudino Ziemer, 136, Bairro Pinheirinho.

Art. 4°.  Findo o prazo de vigência da permissão de uso do imóvel de que trata esta Lei, deverá o Executivo Municipal promover sua doação para a empresa Grandes Marcas Comercio de Produtos para Industria Moveleira. Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 03.831.960./0001-91, estabelecida em Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Ari Claudino Ziemer, 136, Bairro Pinheirinho, desde que atendidas cumulativamente as condições seguintes no decorrer da vigência da permissão de uso:

I - destinação do imóvel exclusivamente para implantação de empresa de comercialização de produtos para industria moveleira, tudo em conformidade com os projetos constantes do Protocolo n° 896, de 30 de dezembro de 2002, da Prefeitura Municipal de Quitandinha, que integram o texto desta Lei como se nela transcritos.

II - início das atividades em até 3 meses contados da publicação desta Lei;

III -  contratação de 70% (setenta por cento) do quadro total de funcionários da empresa Grandes Marcas Comercio de produtos para industria moveleira de empregados residentes na base territorial do Município de Quitandinha;

IV - integral cumprimento da legislação ambiental, trabalhista e fiscal;

V - alteração dos projetos originais somente mediante prévia e expressa anuência do Município;

VI - averbação do texto integral desta Lei na matrícula respectiva ao imóvel de que trata esta Lei;

Art. 5°. Efetuada a doação do imóvel, a escritura pública de doação só será outorgada após verificação in loco do integral cumprimento das condições fixadas nesta Lei, a ser realizada por comissão de verificação, integrada por sete (7) membros, sendo dois (2) representantes da Câmara Municipal, dois (2) representantes do Executivo Municipal, um (1) representante da Comissão Municipal de Desenvolvimento Urbano, um (1) representante do Conselho Municipal do Trabalho e um (1) representante da Associação Comercial de Quitandinha, que emitirão relatório conclusivo sobre o cumprimento ou não de referidas condições.

Parágrafo primeiro – Caso o parecer da comissão de verificação identifique alguma irregularidade no cumprimento das condições constantes do caput do art. 4°., a empresa deverá apresentar justificativa por escrito a comissão de verificação.

Parágrafo segundo – Após analisada a justificativa pela comissão, esta deverá conceder prazo mínimo de 06 (seis) meses para que a empresa enquadre-se no requisito dessa lei.

Parágrafo terceiro - Terminado o prazo concedido pela comissão, a mesma deverá realizar nova avaliação de verificação, persistindo a irregularidade quanto ao cumprimento dos requisitos desta lei a comissão de verificação deverá emitir parecer desfavorável a empresa, ficando automaticamente revogada esta Lei, ficando garantido ao Município que a empresa cessionária deverá obrigar-se ao ressarcimento de todos os custos desembolsados para sua instalação e eventuais danos e prejuízos.

Art. 6°.  Efetuada a doação do imóvel, a empresa donatária fica obrigada ao cumprimento de todas as condições constantes do artigo antecedente pelo prazo de quatro anos contados a partir da outorga da escritura pública de doação.

Art. 7º.  Revogadas  as  disposições  em  contrário,  esta  Lei  entra  em  vigor na  data  da  sua  publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha,

Estado do Paraná, em 14 de abril de 2003.

CHARLES  LIPINSKI,

Prefeito  Municipal
Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se.

ANTONIO DALKE

Secretário Municipal de Administração
e Finanças



